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RESOLUÇÃO Nº 11, DE 1º DE JULHO DE 2019 

 
 

Dispõe sobre a inserção, manutenção e 

exclusão dos perfis genéticos de restos mortais 

de identidade conhecida nos bancos de dados 

que compõem a Rede Integrada de Bancos de 

Perfis Genéticos. 

 

 

O COMITÊ GESTOR DA REDE INTEGRADA DE BANCOS DE PERFIS 

GENÉTICOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.950, de 

12 de março de 2013, resolve: 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a padronização de procedimentos relativos à 

análise genética e à inclusão de dados nos bancos que compõem a Rede Integrada de Bancos 

de Perfis Genéticos - RIBPG, nos termos da Lei nº 12.654, de 28 de maio de 2012, 

regulamentada pelo Decreto nº 7.950, de 12 de março de 2013. 

 

Art. 2º Os perfis genéticos de restos mortais de indivíduos identificados poderão 

ser incluídos em bancos de dados de perfis genéticos, mediante solicitação da autoridade 

policial ou por determinação judicial. 

§ 1º A inclusão de perfil genético de restos mortais de indivíduos identificados, 

mediante solicitação da autoridade policial, ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

I - quando houver ação penal proposta contra o falecido; 

II - quando o falecido estiver sendo investigado em inquérito policial, previamente 

instaurado, para apurar a autoria de crimes praticados mediante violência ou grave ameaça e 

III - quando o óbito ocorrer em decorrência de confronto armado. 

§2º Quando a solicitação for de interesse de investigação criminal, o perfil 

genético do resto mortal de que trata o caput será inserido em categoria específica 

denominada "RMI" - Restos Mortais Identificados. 

§3º O perfil genético inserido na categoria "RMI" somente poderá ser utilizado 

para fins de confronto com perfis genéticos das categorias de vestígios. 

§4º Quando a solicitação for de interesse de identificação de pessoas 

desaparecidas, o perfil genético será incluído em categoria específica de familiar de pessoas 

desaparecidas. 

§5º A inclusão do perfil de que trata o caput dependerá da obtenção de número de 

marcadores genéticos equivalente ao exigido para a categoria de restos mortais não 

identificados. 

§6º Caso o indivíduo possua condenação por um dos crimes previstos no artigo 9-

A da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, o disposto no caput independerá de solicitação de 

autoridade policial, membro do Ministério Público ou autoridade judiciária. 

 

Art. 3º O estabelecimento da identidade de um resto mortal não identificado 

poderá resultar nas seguintes operações: 
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I - mudança da categoria do respectivo perfil genético, passando a constar da 

categoria "RMI", desde que haja solicitação da autoridade policial ou judiciária, no interesse 

de investigação criminal; 

 

II - exclusão do perfil do banco de perfis genéticos, se não houver interesse para 

fins de investigação criminal ou identificação de pessoas desaparecidas; 

III - mudança do respectivo perfil genético para categoria específica de familiar de 

pessoas desaparecidas, quando houver informação de vínculo familiar com o desaparecido. 

Parágrafo único. As alterações de categoria previstas nos incisos do caput não 

dependem do reprocessamento da amostra biológica. 

 

Art. 4º A exclusão dos perfis "RMI" dos bancos de perfis genéticos ocorrerá no 

prazo de 20 anos após a sua inserção. 

 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALINE COSTA MINERVINO 

Coordenadora do Comitê 
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LEI Nº 12.037, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a identificação criminal do 

civilmente identificado, regulamentando o art. 

5º, inciso LVIII, da Constituição Federal. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nos casos previstos nesta Lei.  

 

Art. 2º A identificação civil é atestada por qualquer dos seguintes documentos:  

I - carteira de identidade;  

II - carteira de trabalho;  

III - carteira profissional;  

IV - passaporte;  

V - carteira de identificação funcional;  

VI - outro documento público que permita a identificação do indiciado.  

Parágrafo único. Para as finalidades desta Lei, equiparam-se aos documentos de 

identificação civis os documentos de identificação militares.  

 

Art. 3º Embora apresentado documento de identificação, poderá ocorrer 

identificação criminal quando:  

I - o documento apresentar rasura ou tiver indício de falsificação;  

II - o documento apresentado for insuficiente para identificar cabalmente o 

indiciado;  

III - o indiciado portar documentos de identidade distintos, com informações 

conflitantes entre si;  

IV - a identificação criminal for essencial às investigações policiais, segundo 

despacho da autoridade judiciária competente, que decidirá de ofício ou mediante 

representação da autoridade policial, do Ministério Público ou da defesa;  

V - constar de registros policiais o uso de outros nomes ou diferentes 

qualificações;  

VI - o estado de conservação ou a distância temporal ou da localidade da 

expedição do documento apresentado impossibilite a completa identificação dos caracteres 

essenciais.  

Parágrafo único. As cópias dos documentos apresentados deverão ser juntadas aos 

autos do inquérito, ou outra forma de investigação, ainda que consideradas insuficientes para 

identificar o indiciado.  

 

Art. 4º Quando houver necessidade de identificação criminal, a autoridade 

encarregada tomará as providências necessárias para evitar o constrangimento do identificado.  
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º No caso de não oferecimento da denúncia, ou sua rejeição, ou absolvição, 

é facultado ao indiciado ou ao réu, após o arquivamento definitivo do inquérito, ou trânsito 

em julgado da sentença, requerer a retirada da identificação fotográfica do inquérito ou 

processo, desde que apresente provas de sua identificação civil.  

 

Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados ocorrerá no 

término do prazo estabelecido em lei para a prescrição do delito. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.654, de 28/5/2012, publicada no DOU de 29/5/2012, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 7º-B. A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados 

sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 12.654, de 28/5/2012, publicada no DOU de 29/5/2012, em vigor 180 dias após a 

publicação) 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Revoga-se a Lei nº 10.054, de 7 de dezembro de 2000.  

 

Brasília, 1º de outubro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12654-28-maio-2012-613096-publicacaooriginal-136224-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12654-28-maio-2012-613096-publicacaooriginal-136224-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12654-28-maio-2012-613096-publicacaooriginal-136224-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12654-28-maio-2012-613096-publicacaooriginal-136224-pl.html
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LEI Nº 12.654, DE 28 DE MAIO DE 2012 
 

 

Altera as Leis nºs 12.037, de 1º de outubro de 

2009, e 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de 

Execução Penal, para prever a coleta de perfil 

genético como forma de identificação 

criminal, e dá outras providências. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 12.037, de 1o de outubro de 2009, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único:  

 

"Art. 5º ....................................................................................  

Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV do art. 3º, a identificação criminal 

poderá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 

genético." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 12.037, de 1o de outubro de 2009, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes artigos:  

 

"Art. 5º-A Os dados relacionados à coleta do perfil genético deverão ser 

armazenados em banco de dados de perfis genéticos, gerenciado por 

unidade oficial de perícia criminal.  

§ 1º As informações genéticas contidas nos bancos de dados de perfis 

genéticos não poderão revelar traços somáticos ou comportamentais das 

pessoas, exceto determinação genética de gênero, consoante as normas 

constitucionais e internacionais sobre direitos humanos, genoma humano e 

dados genéticos.  

§ 2º Os dados constantes dos bancos de dados de perfis genéticos terão 

caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrativamente aquele que 

permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta 

Lei ou em decisão judicial.  

§ 3º As informações obtidas a partir da coincidência de perfis genéticos 

deverão ser consignadas em laudo pericial firmado por perito oficial 

devidamente habilitado." 

 

"Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados ocorrerá no 

término do prazo estabelecido em lei para a prescrição do delito." 

 

"Art. 7º-B. A identificação do perfil genético será armazenada em banco de 

dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder 

Executivo." 
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Art. 3º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 9º-A:  

 

"Art. 9º-A Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência 

de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos no 

art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, 

obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de 

DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor.  

§ 1º A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados 

sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.  

§ 2º A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz 

competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados de 

identificação de perfil genético." 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de 

sua publicação.  

 

Brasília, 28 de maio de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Luiz Inácio Lucena Adams  
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DECRETO Nº 7.950, DE 12 DE MARÇO DE 2013 
 

 

Institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos 

e a Rede Integrada de Bancos de Perfis 

Genéticos.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 

nº 12.654, de 28 de maio de 2012,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam instituídos, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos. 

(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 3/6/2019) 

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Genéticos tem como objetivo armazenar dados 

de perfis genéticos coletados para subsidiar ações destinadas à apuração de crimes.  

§ 2º A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos tem como objetivo permitir 

o compartilhamento e a comparação de perfis genéticos constantes dos bancos de perfis 

genéticos da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

§ 3º A adesão dos Estados e do Distrito Federal à Rede Integrada ocorrerá por 

meio de acordo de cooperação técnica celebrado entre a unidade federativa e o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 

3/6/2019) 

§ 4º O Banco Nacional de Perfis Genéticos será instituído na unidade de perícia 

oficial do Ministério da Justiça e Segurança Pública e será administrado por perito criminal 

federal habilitado e com experiência comprovada em genética, designado pelo Ministro de 

Estado da Justiça e Segurança Pública. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 9.817, 

de 3/6/2019) 

 

Art. 2º A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos contará com um Comitê 

Gestor, com a finalidade de promover a coordenação das ações dos órgãos gerenciadores de 

banco de dados de perfis genéticos e a integração dos dados nos âmbitos da União, dos 

Estados e do Distrito Federal, que será composto por representantes titulares e suplentes, 

indicados da seguinte forma:  

I - cinco representantes do Ministério da Justiça e Segurança Pública; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 3/6/2019) 

II - um representante do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 3/6/2019) 

III - cinco representantes dos Estados ou do Distrito Federal, sendo um 

representante de cada região geográfica.  

§ 1º O Comitê Gestor será coordenado por membro indicado nos termos do inciso 

I do caput, que ocupará a função de administrador do Banco Nacional de Perfis Genéticos.  

§ 2º Os representantes referidos nos incisos II e III do caput e seus suplentes serão 

indicados pelo dirigente máximo de seus respectivos órgãos.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9817-3-junho-2019-788232-publicacaooriginal-158055-pe.html
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§ 3º Serão indicados peritos oficiais de natureza criminal, administradores dos 

respectivos bancos de perfis genéticos, aprovados pelas unidades federativas das regiões 

signatárias do acordo de cooperação, para a representação a que se refere o inciso III do 

caput. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 3/6/2019)  

§ 4º Na ausência de entendimento entre as unidades da região geográfica, será 

adotado o revezamento entre os Estados e o Distrito Federal, por ordem alfabética, na forma 

do regimento interno do Comitê Gestor.  

§ 5º Serão convidados para participar das reuniões, sem direito a voto, um 

representante de cada um dos seguintes órgãos:  

I - do Ministério Público; 

II - da Defensoria Pública; 

III - da Ordem dos Advogados do Brasil; e 

IV - da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa.  

§ 6º Compete ao Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública designar os 

membros do Comitê Gestor. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 

3/6/2019) 

§ 7º As deliberações do Comitê Gestor serão adotadas por maioria absoluta, 

admitido o voto do coordenador somente com a finalidade de desempate.  

§ 8º O mandato dos membros do Comitê Gestor será de dois anos, permitida uma 

única recondução por igual período.  

 

Art. 3º O Comitê Gestor poderá convidar especialistas e representantes de outros 

órgãos e entidades, públicas e privadas, para acompanhar as reuniões ou participar de suas 

atividades.  

 

Art. 4º A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada.  

 

Art. 5º Compete ao Comitê Gestor:  

I - promover a padronização de procedimentos e técnicas de coleta, de análise de 

material genético, e de inclusão, armazenamento e manutenção dos perfis genéticos nos 

bancos de dados que compõem a Rede Integrada de Perfis Genéticos;  

II - definir medidas e padrões que assegurem o respeito aos direitos e garantias 

individuais nos procedimentos de coleta, de análise e de inclusão, armazenamento e 

manutenção dos perfis genéticos nos bancos de dados; 

III - definir medidas de segurança para garantir a confiabilidade e o sigilo dos 

dados;  

IV - definir os requisitos técnicos para a realização das auditorias no Banco 

Nacional de Perfis Genéticos e na Rede Integrada de Banco de Perfis Genéticos; e; 

V - elaborar seu regimento interno, que será aprovado por maioria absoluta de 

seus membros. (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.817, de 3/6/2019) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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